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 Introdução 

A alimentação escolar adequada para crianças e adolescentes fundamenta-

se na Constituição Federal (1988), especialmente, após a Emenda Constitucional nº 

64/2010 (Brasil, 1988), que elevou a alimentação ao status de direito social 

fundamental conforme o artigo 6º, vinculando-a, diretamente, à dignidade da pessoa 

humana. Esse amparo legal impõe ao Estado o dever de formular e fiscalizar 

políticas de Segurança Alimentar e Nutricional (SNA), sendo reforçado pelo artigo 

227, que estabelece a doutrina da proteção integral, tornando o acesso a alimentos 

adequados uma prioridade absoluta para o desenvolvimento dessa parcela da 

população (Brasil 1988; 2010). 

Conforme ressaltado por Bartolazze e Cazal (2019), o Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE) é reconhecido como uma das mais abrangentes 

iniciativas globais de nutrição estudantil, distinguindo-se pelo seu caráter de 

atendimento universal. Sua atuação vai além da simples oferta de refeições durante 

os intervalos, funcionando como um mecanismo estratégico para suplementar a 

dieta dos estudantes e assegurar o aporte nutricional necessário ao seu pleno 

desenvolvimento físico e cognitivo. 

Nesse contexto, o objetivo desta pesquisa é analisar a efetividade do teste 

de aceitabilidade sensorial como ferramenta de gestão democrática, 

compreendendo como a participação estudantil na definição do cardápio escolar 
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pode mediar a garantia do direito fundamental à alimentação e a otimização dos 

recursos públicos no âmbito do PNAE. 

O percurso metodológico da pesquisa fundamenta-se no materialismo 

histórico dialético, o qual compreende a realidade como uma totalidade dinâmica 

composta por múltiplas determinações e contradições (Frigotto, 2010). Sob essa 

ótica, a alimentação escolar é analisada não apenas como um fator biológico, mas 

como um processo social e histórico condicionado por bases legais e realidades 

locais. 

 

Desenvolvimento 

O PNAE estabelece que a alimentação nas escolas deve ser um instrumento 

de desenvolvimento integral, garantindo não apenas o aporte nutricional, mas 

também o respeito aos hábitos alimentares e à cultura local (Brasil, 2020). Nesse 

cenário, o teste de aceitabilidade (ou de aplicabilidade sensorial) consolida-se como 

um mecanismo de gestão democrática, ao fomentar a participação estudantil no 

processo de escolha do cardápio alimentar (Amorim et al., 2020). Sua importância 

reside, primordialmente, na capacidade de alinhar o planejamento nutricional à 

realidade do paladar estudantil. 

Segundo a Resolução CD/FNDE nº 6/2020 (Brasil, 2020), o teste é 

obrigatório sempre que novos alimentos ou preparações modificadas são 

introduzidos no cardápio, utilizando metodologias como a escala hedônica, 

frequentemente, aplicada por meio de representações pictóricas de satisfação. 

A aplicação dos testes de aceitabilidade da merenda escolar atua, 

diretamente, na prevenção do desperdício de recursos públicos, uma vez que evita 

a persistência de preparação de refeições com alta rejeição, garantindo que o 

investimento estatal se converta em nutrição efetiva e não em lixo orgânico (Souza 

et. al., 2023). Além disso, o teste promove a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 

ao permitir que o profissional de nutrição ajuste temperos, texturas e 

apresentações, de modo a tornar alimentos saudáveis e mais atrativos para crianças 

e adolescentes, como legumes e hortaliças. 

Do ponto de vista político, a participação dos discentes no processo 

estimula a participação estudantil e a consciência crítica sobre o consumo alimentar, 

fortalecendo as ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) (Brasil, 2012). Em 



 

suma, o teste de aplicabilidade é o elo que transforma o cardápio teórico em uma 

refeição prazerosa e consumida de fato, assegurando um índice de aceitação mínimo 

de 85%, conforme preconizado pelos órgãos reguladores, e legitimando a escola 

como um espaço de saúde e bem-estar (Brasil, 2017). 

Ressalta-se que o processo de avaliação e escolha da alimentação escolar 

por parte dos estudantes deve transcender os parâmetros técnicos ao priorizar a 

participação espontânea, assegurando que as refeições atendam tanto aos padrões 

de qualidade quanto às preferências sensoriais do público. Neste sentido, 

Quintanilha, Sabino e Luzia (2022, p. 112) salientam que “na elaboração dos 

cardápios, deve ser priorizada a oferta de alimentos que fazem parte da cultura do 

indivíduo, mas, acima de tudo, devem ser incorporadas novas práticas alimentares 

para que uma maior variedade de nutrientes seja provada e aprovada”. 

Para viabilizar essa avaliação, os estudantes participam por meio de um 

sistema de amostragem, no qual grupos representativos de diferentes turmas são 

selecionados para expressar sua opinião sobre as refeições. Essa metodologia 

permite obter um panorama estatístico preciso sem interromper o fluxo pedagógico 

da escola, transformando a experiência da merenda em um momento de cidadania, 

em que o discente deixa de ser apenas um receptor para se tornar um avaliador ativo 

do serviço de alimentação oferecido pela unidade escolar. 

O resultado dessa coleta de dados é fundamental para a gestão da unidade, 

pois as respostas contribuem, diretamente, para elencar a ordem de prioridade da 

merenda a ser servida. Pratos com altos índices de aprovação são priorizados no 

cronograma mensal, enquanto preparações com baixa aceitabilidade são 

reavaliados. Dessa forma, a unidade escolar promove uma gestão efetiva dos 

recursos, combate o desperdício de alimentos e garante que o cardápio escolar seja, 

além de nutritivo, um reflexo das preferências da comunidade estudantil. 

 

Considerações finais 

Tendo como objetivo analisar a efetividade do teste de aceitabilidade 

sensorial como ferramenta de gestão democrática, conforme discutido neste 

manuscrito, a aplicação dos referidos testes na alimentação escolar constitui uma 

estratégia participativa que envolve estudantes de diversos níveis de ensino, 

estimulando o engajamento ativo. 



 

Deste modo, a participação estudantil no contexto da alimentação escolar 

deve romper com modelos instrumentais e burocráticos, como a simples aplicação 

de testes de aceitabilidade como um fim em si mesmo. Nesse sentido, a alimentação 

não pode ser vista apenas como um serviço, mas como um objeto de conhecimento 

que revela as contradições entre o valor de uso e o valor de troca. 
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